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EMENTÂ: DtREtro ADMINISTR.A IIVO. Lt:l 14.133/2021 E POSTERIORES

ALTERAÇÕEs, Acr:RCA DA LuGAl,lDAl)D l)o lNsrRt)MENTo coNV0cATÓRlo D{)

pRocEDlMENTo t.rctrATÓRIo Nn 055/2024, PRIiGÀo EI.ETRÔNl(:o Nn 074/2024.

Enterge o presente parecer solicitado pelo Pregoerro do Município de Chã Grande/PE,

acerca da legalidade do instrumento convocatório do Procedimento l,icitâtório ne 055/2024,

Pregão Eletrônico n" 014/2024, o qual detém como obieto o registro de preços por item,

consignado em ata, pelo prazo de 12 (dozeJ meses, para eventual e futura aquisição de

combustíveis destinados ao abastecimento da frota de veículos e equipamentos próprios e locados

das Secretarias Municipais de AdministraÇão, Agricultura, lnfraestrutura, Urbanismo e Educação,

Esportes, Cultura, Turismo e fuventude.

Destarte, emitimos o presente parecer, ressaltando sempre que o exame dos nlotivos

determinantes do ato em análise cabe ao Pre.goeiro de Equipe de Apoio, parâ quem devem os autos ser

remetidos, conr fins de verificar a oportunidade e' conveniência.

ilessalte-se que os pareceres enlitidos por essa Assessoria lurídica são dotados de caráter

opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada outorgando os atos do Pregoeiro.

J&E!,ATADOS OS FA'I'OS. PASSO.A OPINÂE.

Trata-se de exame jurídico a ser realizado no instnrmento convocatório do presente

processo licitatório, o qual detém com,r obieto o registro de preços por item, consignado em ata, pelo

prazo de 12 (doze) meses, para erventual e futura aqu,sição de combustíveis destinados ao

abastecimento da frota de veículos € equil)âmentos próprios e locados das Secretarias Municipais
de Administração, Agricultura, Infraestrutura, Urbanismo e Educação, Esportes, Cultura, Turismo e

Juventude.

,^. presente abordagent Iestringe-se aos aspectos jurídicos dos prot essrls licitatórios
relativos a plegões, excluídas, portanto, as cuestões de natureza técnica diversa, que fogem à

competênci;r da Assessoria Jr.rrídica, :onforme bem destacado no Enrrnci;rdo correspondente à Boa
Prática Cons:ultiva ns 07, extraído do Manual de Boas Práticas Consultivas publicado pela Advocacia-
Geral da União. Em relação a tais qu'-.stões técnicas, parte-se do pressuposto de que as autoridades
competentes rnuniciaram-se dr)s conhecimentos específicos imprescindívt'is para sua adequação às
necessidader; da Adrninistração, obser,zando os requisitos legalmente impostos.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng 055/2024
PREGÃO ELETRÔNICO TV' OI4/202+
PARECER IURiDICO
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,1 rnanifestaçâo consultiva q[e adentrar questâo jrrrídica conr potencial de significativo reflexo em

;lspecto técnico deve conter justificati!a da necessidade de tazê-lo, evitando-se p,lsicionamentos

r:onclusivos sobre temas nâo jurídicos, tJis conro os técnicos, administ[ativos ou de conveniência ou

r)portunidade, podendo-se, Jror'ém, soble cstes er)ritir opinião ou ti)rilrular reconlendações, desde

rlue enfatizando 0 caráter discricionário de seu acâtamento.

i lá de se presumir, pois, que as especificações técnicas contidas om cada processo, inclusive
quanto ao drltalhamento do obieto da contrataçâo, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido determinadas pelo setor competente com base eúl parâmetros técnicos

obletivos, p;rra a melhor consecução do interesse público. /tssim, sua atuaÇão dar-se-á conlorme o art.

53, da Lei 74.733 /27.

,â, NLLC estabeleceu que fase preparatór'ia do processo licitâtório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-sr: com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 da referida lei e coÍl its leis orçamentárias, berr como abordar todas as consideraçôes

técnicas, mercadológicas e de gestão rlue possarn interferir na contrataçào, conforme previsão do art.
18 da Lei 74.L33/27, que elenca os do(:umentos que devem instruir o procedimento de contrataÇão:

,trt. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

rJeve compatibilizar-se com c plano de contrataçôcs anual de que trnta o inciso Vll do caput do ârt.
tZ desta Lei, sempre que elaborado, (: com as leis orçamentár'ias. bern como abordar todas as

ironsiderações técnicas, m.,rcadológicas e de gcsuio que podenr interÍerir na contratação,
r;ompreendidos:

I - a descrição da necessidade da contrataçào fundancntâda cm estudr) técnico preliminar que
r;lracterize o interesse públiro envolvido;

ll - a definiçâo do obieto para o atendimento da neccssidade, por. meio tle termr, rle reÍerência,
ilnteprojeto, pro,cto básico o I projr.:o ('xecutiv(,, ( onr'ornte o cas0;

III - a definição das condiçô,-'s de r:xecução e pagânrenro, das garantiâs exigidas e ofertadas e das
r:ondições de recebimento;

lt/ - o orçamento estimado, com;rs composiçôes dos preços utilizados para sua formaçâo; V - a
r:laboração do edital de licitar;ão;

'/l - a elaboração de minutá de contrat'1, quando nr:cessária, qur. constar,i obrigatoriamente como
irnexo do editaL de licitação;

'/n - o regime de fornecimenro de bens, de prestaçâo de serviços ou r1c execução de lbras e serviços
rie engenharia, ohsen âdos o:i potenciais de economia de escala;

'/tll - a modalidade de ricitaçâo, o crirério de jurgamento, o modo de disputa e a adequação e
r:ficiência da forma de combinaçãc desses pârâmet'os, para os fins de sereção da proposta apta a
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11erar o resultado de contrat,rção mais vantâioso pâra â Administraç;io Pública, considerado todo o

r:icto de vida do obieto;

l:{ - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais cornu iustitlcativa de exigências de

rlualificação técnica, mediante indicação das prrce)as de nraiot relevância técnica ou valor
r;ignificativo do obieto, e de qualificaçâo cconôtnico-financeira, justificativa dos Cl'itérios de

pontuâção e iulgamento das propostas técnicas, nâs licitaçôes com iulB.rnrento por melhor técnica ou

t(icnica e preço, e justificativa das rcgras pertinentes à participaÇão dc cmpresas cm consórcio;

:i - ê análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçlto e'.r boa execucão contratual;

:(l - a motivaçâo sobre o momento da divulgaçâo do orçamento da licitação, ttbservado o aÍt.24
rlesta Lei. (destaquei)

R.eferido dispositivo é cornplementado por seu parágrafo prinreiro, que dispõe sobre os

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma fornra bem abrangente, o planeiamento da

contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seia investigada, a fim de se

compreender o que fundamenta a requisição adnrinistrativa.

lleste sentido, imprescindível que se identifique a necessidade adrninistrativa e uma vez

identificada, parte-se para a busca da rnelhor solução disponível no mercado visando, por
consequência, o atendimento das referidas necessidades, que inclusive podem se diferenciar do pedido
inicial.

l:l consulente tem a pretensão de realizar procedimento licitatório, na ntodalidade Pregão

Eletrônico, com fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tendo enr vista tr.ltâr-se de aquisição de bens
comuns, qu.:l seja, aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possant ser obietivâmente
definidos no lnstrumento convocatório. Assint veja-se:

N-ei ne 14.133 /2021

,4,rt.6s - Para os fins desta Lei, consideram-se: (...J

:(lll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrôes de desempenho e qualidade podern
:;er obietivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado; (...)

iresta maneira, importa mencionar que a modalidade do Pregão Eletrônico, embora não
tenha limite de valor estabelecido, poderá ser adotada de acordo com a naturezà do objeto a ser
contratado, sendo estes de natureza comuns. Importa mencionar assim, o entendintento doutrinário
sobrea deÍinição de bens e serviços com estâs cal.acterísticâs.

r) conceito [indeterminado) de "benl ou ser'\/iço comum" possui as scguintes caracterÍsticas básicasi
disponibilidade no mercado (o objeto é encontrado facilmente no mercado), padronização
I predeterminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou
rlo serviço) e casuísmo moderado (a qualidade "conrum" deve ser vcr.iÍicada em cada caso concreto e,ão em termos abstratos). (Rafaer (iarvalho Rezende orivc.ira t,icitações e contratos
,{dministrativos).
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'Iambém necessário que visitemos entendimento do Tribunal de (.ontas da lJnião, quando

tratando do terna, assim veia-se:

No tocante à adequaçâo da modalidade dr: licitaçào cscolhitia, c,rt('n(io (luc os pn,d utos /serviço:;
rlemandados peto TS''l' podem ser enquatlrar conru bens conluns, urna vez que apresentam
padrões claros de dcsempenho e de qualidade obietivamente definidos no edital, compatíveis
com o padrão de mercado, nos turnlos (lo Jrt. 2'r, § 1 ', (lo Decrcto n ' 5.450/2005 (TCU - Acórdão

l'l 14 /2006 - Plerário).

Nesta toada, observa-se que a modalidade escolhida para impulso do procedimento

licitatório ora analisado caminha em estrêita afinidade com a legislação regente, qual seja, a Lei

t4.733/21.

Ademais, o instrumento convocatóriD enl comento está perfeitamente atendendo ao caráter
competitivo d«r certame, tendo em vista que foram obedecidos todos os ditames legais estabelecido nas

Leis supramencionadas.

Isto posto, pugna esta Assessoria lurídica que após devida análise no instrumento
convocatório do Processo Licitatório em comento, constatou-se a legalidade do referido instrumento,
tendo sido observados os termos da Lei Federal ne 1,4.733 /21.

É o Parecer, Salvo Melhor Juízo.

Chã Grande/PE (PE), quinta-feirzr, 14 de novernbro de 2024

THOMAZ DIEGO DE MESQUITÂ MOURA
Á.DvoGADo - OABIPII No 37.827

OP A(.rEL QUrir OZ
Advogado OABI PE ne60.974
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